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Introdução 

A castanheira-do-pará (Bertholletia excelsa H.B.K), 
cuja distribuição ocorre nas áreas amazônicas do 
Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Suriname, 
Guiana e Guiana Francesa, tem por habitat a mata 
virgem alta de terra firme, em agrupamentos mais 
ou menos extensos, tradicionalmente conhecidos 
como castanhais, sempre associada a outras espé-
cies florestais de grande porte, nunca em formações 
oligárquicas (CAVALCANTE, 1996; PIMENTEL et al., 
2007). As árvores dessa espécie podem atingir até 
60 metros de altura por 4 metros de diâmetro na base 
do tronco, tendo as árvores desse porte idade esti-
mada de 800 anos (MÜLLER et al., 1995). Após a 
decadência da borracha, a extração da castanha-do-
pará passou a constituir o principal produto extrativo 
para exportação da região, alcançando o seu apogeu 
na década de 1950. Com a abertura de rodovias que 
foram desencadeadas a partir da década de 1960, 
as áreas de ocorrência de castanheiras foram sendo 

derrubadas, o que provocou o seu contínuo declínio. 
Como se trata de uma planta alógama — que neces-
sita de polinização cruzada para que ocorra a frutifi-
cação e, conseqüentemente, a produção —, os des-
matamentos e as queimadas, ao destruírem o habitat 
natural do agente polinizador (Hymenoptero do gênero 
Bombus spp.), têm contribuído para a redução de sua 
produção.

A extração de castanha-do-pará no Brasil tem decli-
nado abruptamente a partir da década de 1990, pas-
sando à Bolívia a posição de maior produtor mundial  
(Fig. 1, Anexo 1). Com o crescimento da extração 
boliviana, a produção mundial tem se mantido cons-
tante, apesar do evidente declínio do consumo per ca-
pita, se for considerado o crescimento populacional 
dos países desenvolvidos como maiores consumido-
res desse produto.
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viana (Promab) concentra o mais avançado grupo de 
pesquisa florestal sobre a castanha-do-pará no mun-
do. Outro obstáculo que se apresenta à espécie foi 
causado pela destruição das castanheiras e a pressão 
excessiva na exploração da castanha-do-pará, o que 
causou a redução da oferta da amêndoa para alimen-
tar a fauna e a própria regeneração da espécie. Esses 
são cenários que indicam um problema de sustentabi-
lidade ambiental em longo prazo dessa espécie vege-
tal (PERES et al., 2003; ZUIDEMA, 2003). 

A Bolívia passou a dominar o mercado da castanha-
do-pará não só em quantidade exportada, mas tam-
bém em tecnologia, qualidade sanitária e, principal-
mente, valor agregado. Enquanto a Bolívia controla  
71 % do mercado mundial de castanha-do-pará pro-
cessada, o Brasil é responsável por apenas 18 % desse 
nicho. Além disso, 97 % do faturamento da indústria 
da castanha boliviana vem da castanha processada, 
enquanto somente 45 % do faturamento brasileiro 
vem desse produto. Entre as principais razões para 
isso, destaca-se a desarticulação do setor industrial 
desse produto no Pará, enquanto os bolivianos de Ri-
beralta e Cobija procuraram formar um cluster com 
financiamento europeu, mão-de-obra barata sem direi-
tos trabalhistas, administração mais profissional das  
30 indústrias localizadas e troca de experiências  
(COSLOVSKY, 2005). A presença de modernas indús-
trias de beneficiamento em Riberalta e Cobija fez com 
que 56,41 % da castanha-do-pará com casca brasilei-
ra fosse drenada para a Bolívia — grande parte sem 
controle fiscal, atravessando uma “fronteira seca” en-
tre os dois países.

Há, inclusive, um forte movimento visando à mudan-
ça do nome castanha-do-pará ou castanha-do-brasil 
para castanha-da-Amazônia, liderado pelo governo 
e movimentos ambientalistas, na Bolívia e no Acre. 
Trata-se de um movimento anticultural, se conside-
rados todos os textos mais antigos sobre a Amazô-
nia, pois em relatos dos primeiros viajantes e descri-
ções das exportações desse produto, ele sempre foi 
mencionado como castanha-do-pará (BAENA, 2004; 
DANIEL, 2004). É interessante lembrar que os movi-
mentos sociais e ambientalistas sempre pregaram a 
valorização do conhecimento tradicional e, no caso da 
castanha-do-pará, estão defendendo o inverso. A este 
propósito, o embaixador João Clemente Baena Soares 
(1931-  ), que foi secretário-geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) no período 1984 a 1994, 
efetuou, logo que foi eleito, uma visita ao então Cen-
tro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido, onde 
assistiu a uma palestra do Cristo Nazaré Barbosa do 
Nascimento sobre as pesquisas em desenvolvimento. 
Quando Cristo Nascimento mencionou castanha-do-
brasil, de pronto, o Embaixador Baena Soares, cuja 
família tem raízes históricas no Pará, chamou imedia-
tamente a sua atenção quanto ao nome correto da 
planta como sendo castanha-do-pará. 

Fig. 1. Produção de castanha-do-pará, em toneladas (t), no Brasil, 
Bolívia e no mundo (1960-2005).

No Brasil, a extração de castanha-do-pará destaca-
se no Acre, Amazonas, Pará e Rondônia. No Pará, 
a principal área de ocorrência, o Sudeste Paraense, 
sofreu forte devastação com a abertura de rodovias e 
ferrovias, deslocamento de migrantes, obras de infra-
estrutura, criação de novos municípios, implantação 
de guseiras, expansão da pecuária e extração de ma-
deireira (Fig. 2, Anexo 2).

Fig. 2. Produção de castanha-do-pará, em toneladas (t), nos 
principais estados e no País (1990-2005).

No Sudeste Paraense, com a abertura de estradas, 
ocorreu a perda de controle no comércio de castanha-
do-pará, antes feita por via fluvial, e a destruição das 
castanheiras decorrente da expansão da fronteira agrí-
cola terminou enfraquecendo as famílias que controla-
vam as áreas de castanheiras e seu comércio (EMMI, 
1987). O fortalecimento dos sindicatos rurais e asso-
ciações de agricultores familiares, na esteira do apro-
veitamento de produtos não-madeireiros, propiciou di-
versas iniciativas que visaram ao seu beneficiamento, 
para fugir do oligopsônio/oligopólio. No entanto, as 
dificuldades do processo de beneficiamento, a falta de 
capacidade administrativa de dirigentes egressos de 
movimentos sindicais, disputas de lideranças e falta 
de conhecimento técnico levaram muitas dessas ini-
ciativas ao fracasso. 

As características do setor extrativo e o sucesso da 
indústria de castanha boliviana, que passou a drenar 
a extração de castanha-do-pará do Acre, têm sido as-
suntos muito estudados em diversas teses de pós-
graduação (COSLOVSKY, 2005; ZUIDEMA, 2003). O 
Programa Manejo de Bosques de la Amazonia Boli-
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O beneficiamento da castanha-do-pará constitui um 
tópico não descrito em quase todos os trabalhos sobre 
essa amêndoa. Esse fato decorre do desinteresse do 
restrito grupo de indústrias que controlam o mercado 
de castanha para reduzir a concorrência. No entanto, 
são amplamente comentados na literatura o processo 
extrativo de coleta, o plantio e sua comercialização, 
tanto em bruto como depois de beneficiada. O oli-
gopsônio que prevalece na aquisição de castanha em 
bruto, com poucos compradores, ao qual os extrato-
res são submetidos, bem como o oligopólio na venda 
do produto beneficiado, os quais muitas vezes estão 
conectados, têm dominado o mercado desse produto 
na Amazônia por várias décadas. A capilaridade e a 
infra-estrutura necessária para coletar e concentrar a 
produção, assim como a complexidade da indústria 
de beneficiamento e comercialização, sempre dificul-
taram a entrada de novos concorrentes nesse merca-
do.

Metodologia

Coleta dos Dados
Os dados sobre a cadeia produtiva da castanha-do-
pará foram obtidos por meio da Renmero Indústria e 
Comércio, estabelecida no Município de Cametá, PA. 
Trata-se de uma empresa que iniciou suas atividades 
na década de 1990, oferecendo farinha com casta-
nha-do-pará para a merenda escolar daquele municí-
pio. O objetivo desta pesquisa foi obter dados técni-
cos inexistentes na literatura quanto ao rendimento do 
setor industrial, os quais pudessem propiciar a com-
paração entre a castanha-do-pará in natura com casca 
e a castanha-do-pará beneficiada. Esses dados foram 
colhidos em duas visitas, uma em novembro de 2005 
e outra em agosto de 2006, nas quais foi franqueada 
a coleta e a análise dos dados em todas as etapas do 
processo produtivo.

Resultados e Discussão

A cadeia comercial da castanha-do-pará
Um resumo sobre o processo extrativo é importan-
te para se compreender as etapas do beneficiamen-
to. Um castanheiro treinado pode juntar, diariamente, 
de 700 a 800 ouriços, produzindo 2 hectolitros (um 
hectolitro é equivalente a 50 kg – 56 kg) de castanha-
do-pará com casca, rendimento que mesmo nos cas-
tanhais mais produtivos deve ser considerado muito 
bom, pois a distância entre as árvores faz com que se 
perca muito tempo em longas caminhadas, num terre-
no naturalmente hostil. Os ouriços são transportados 
nas costas em jamaxim (cesto adaptado para trans-
porte). O castanheiro apanha os ouriços utilizando 
uma vara com três pontas ou com a ponta do terçado, 
transportando-os em um cesto amarrado às costas. 
Esses ouriços são amontoados em determinado ponto 
estratégico da floresta, onde é efetuado o corte para 
a retirada das amêndoas e o seu transporte (ALMEI-

DA, 1963; BRASIL, 1976). Um ouriço pode pesar de 
0,50 kg até 2,50 kg, com diâmetro de 8 cm a 15 cm 
e conter de 12 a 25 castanhas. O rendimento médio 
de um hectare nas áreas de ocorrência de castanhei-
ras situa-se entre 0,25 hl e 0,41 hl, 25 kg e 35 kg de 
castanha-do-pará com casca ou entre 7 kg e 11 kg 
de amêndoas (ALMEIDA, 1963; BRASIL, 1976). De-
pendendo do local, a densidade de castanheiras varia 
entre 33 a 107 castanheiras adultas em 50 ha, apre-
sentando grande variação, pois nem todas produzem 
no mesmo ano. 

Todas as indústrias têm seus agentes, moradores da 
comunidade ou comerciantes localizados nas sedes 
municipais, encarregados da aquisição da castanha-
do-pará nos locais de extração e da observação do 
volume da safra. A escolha das castanhas adquiridas 
(que podem ser da safra do ano anterior) e a maneira 
como foi efetuado o armazenamento na floresta e nas 
comunidades (se as amêndoas foram lavadas, o grau 
de umidade, a contaminação com óleo diesel ou peixe 
salgado durante o transporte nas embarcações) pre-
cisam ser observadas, pois refletem na qualidade do 
produto final. A origem da castanha-do-pará também 
tem grande influência na qualidade do produto, sendo 
comum a afirmativa de que as castanheiras do Pará 
produzem amêndoas pequenas. 

As fases do processo de beneficiamento 
da castanha-do-pará
Ao contrário das amêndoas européias como nozes 
e avelãs que se quebram facilmente, a castanha-do-
pará, em função da sua morfologia, é difícil de ser 
quebrada, pois as amêndoas podem ser fragmentadas 
em vários pedaços e, muitas vezes, ficam aderidas à 
casca. Dessa forma, diversos procedimentos de be-
neficiamento já foram utilizados no passado, tanto na 
região como no exterior, sendo alguns aperfeiçoados 
ao longo do tempo. O processo industrial mais antigo 
consistia em deixar de molho em tanque com água por 
8 a 10 horas e submergir com um paneiro de ferro em 
água fervente por 1 a 2 minutos. Esse procedimento 
provocava o amolecimento da casca, e a amêndoa 
ficava mais elástica, facilitando a quebra e sua poste-
rior secagem em estufa (ALMEIDA, 1963). 

Outro procedimento utilizado na Inglaterra, quando 
se importava castanha-do-pará com casca, era o des-
cascamento em massa: após o prévio aquecimento, 
levavam-se as castanhas ao congelamento, tornando 
a casca vítrea, facilitando a quebra por agitação, ao 
se chocarem umas contra as outras. O procedimento 
mais moderno é utilizado atualmente em Cobija, na 
Bolívia, pela empresa Tahuamanu S.R.L., que empre-
ga uma combinação de vapor a alta pressão, quebra-
nozes mecânico vibratório e uso de nitrogênio líquido. 
Esse processo dispõe de certificação, garantindo que 
a castanha-do-pará está livre de contaminação. Com 
isso, a empresa recebeu o certificado de “orgânico”, 
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por parte da exigente “Associação dos Estados Uni-
dos para a Melhoria das Colheitas Orgânicas”. Essa 
empresa controla 10 % do mercado mundial de cas-
tanha-do-pará e emprega 300 pessoas no processo 
produtivo.

Os extratores efetuam a coleta e a quebra dos ouri-
ços, liberando as amêndoas, que são amontoadas na 
floresta, sujeitas às intempéries da natureza. O arma-
zenamento para o embarque e o transporte constitui 
etapa que pode prejudicar o produto e aumentar o 
risco de contaminação. Dessa forma, quando as cas-
tanhas chegam à usina de beneficiamento, são sub-
metidas ao primeiro processo de limpeza, passando 
por uma peneira vibratória, na qual são separados o 
pó que acompanha os talos centrais do interior do ou-
riço (umbigo) e as castanhas ocas, que representam 
aproximadamente 3 % da massa inicial. 

A recepção da castanha-do-pará
O processo de beneficiamento de castanha-do-pará se 
inicia após o recebimento do produto em sacos de 
polietileno com capacidade para cinco latas (o equiva-
lente a um hectolitro), que são transportadas em ca-
minhões ou barcos, de locais distantes como Lábrea, 
Manacapuru e Jari. O transporte é uma operação one-
rosa, uma vez que, durante a navegação, há necessi-
dade, muitas vezes, de se efetuar transbordos entre 
embarcações. Por exemplo, um barco vindo de Lábrea 
ou Manacapuru descarrega a sua carga no porto de 
Belém para, então, a carga ser embarcada para Ca-
metá, em barcos menores, com capacidade de trans-
portar 75 toneladas, o equivalente a 1.500 sacos de 
castanha-do-pará. No porto, esses sacos são retirados 
dos barcos e passam para o caminhão, que os leva 
até as fábricas de beneficiamento, onde as castanhas 
são estocadas, para permitir o funcionamento durante 
o maior número de meses. A estocagem exige grande 
capital de giro, sem o qual não será possível arma-
zenar quantidade suficiente para garantir o funciona-
mento da fábrica por maior tempo. O início de funcio-
namento dessas usinas, por se constituir alternativa 
de trabalho para um grande contingente de homens e 
mulheres, pelo caráter intensivo de utilização da mão-
de-obra, sobretudo na quebra da castanha-do-pará, é 
ansiosamente aguardado. 

A limpeza das castanhas e o armazena-
mento
As castanhas, quando são recebidas no pátio da fá-
brica, chegam úmidas, uma vez que a colheita e o 
transporte são efetuados durante o período chuvoso e 
com muitas impurezas. Para isso, é necessário efetuar 
a secagem, limpeza, classificação e armazenamento 
adequados. Depois que são descarregadas dos cami-
nhões para a movimentação interna no pátio da indús-
tria, as castanhas são transportadas em padiolas com 
capacidade de 2 hl. 

A segunda etapa compreende a utilização de outra 
peneira vibratória, em um plano inclinado com furos 
de diferentes tamanhos, procurando separar as cas-
tanhas pequenas (15 %), médias (60 %) e graúdas  
(20 % a 25 %), ou seja, classificar as amêndoas. 
Quando as castanhas são uniformes, pode-se dispen-
sar essa fase. 

A terceira etapa do processo refere-se à secagem, 
efetuada em cilindros giratórios por 8 horas, mediante 
injeção de ar quente, em processo contínuo durante o 
período de beneficiamento.

O tempo de secagem e o tipo de secador utilizado 
constituem segredos de cada indústria, não sendo 
revelados. Essas castanhas, após o processo de se-
cagem, são resfriadas por, no mínimo, 24 horas e 
armazenadas no chão, ficando prontas para serem 
submetidas ao banho de vapor. As exportações de 
castanha-do-pará com casca são exportadas dessa 
forma. No passado, as castanhas com casca para ex-
portação não passavam pelo processo de secagem, 
os que as tornava passíveis de germinação, se fossem 
plantadas.

O cozimento e a retirada da casca
A quarta etapa é o processo de “cozimento”, no qual 
as castanhas recebem um banho de vapor na autocla-
ve, para facilitar o seu descascamento. A pressão e 
o tempo de cozimento a que são submetidas varia de 
6 a 22 segundos. O tempo a que são submetidas ao 
vapor constitui outro segredo industrial. Essa etapa 
tem como resultado o menor percentual de castanha 
quebrada, amêndoa manchada, entre outros defeitos. 
Isso porque a exposição excessiva ao banho de vapor 
torna a amêndoa amarela, em virtude da impregnação 
da cor da casca, assim como um tempo menor tende 
a causar a quebra da amêndoa.

Após o tratamento térmico, a castanha é retirada da 
autoclave com auxílio de uma grande colher de ma-
deira, que lembra um remo. O material ainda quente é 
colocado em um carrinho para a distribuição entre as 
quebradeiras.

A quinta etapa refere-se ao descascamento da cas-
tanha, que devem ser levadas ainda quentes para as 
mesas onde estão instaladas as máquinas de quebrar 
castanhas. Nesse processo, elas são colocadas em 
série, nos dois lados de uma mesa. Trata-se de uma 
operação executada, predominantemente, por mulhe-
res, embora os homens também a executem, em de-
corrência da falta de emprego. Colocam-se as cascas 
em um vasilhame no colo, as descascadas em outro 
vasilhame e as defeituosas em uma vasilha menor, 
geralmente confeccionada com uma garrafa PET cor-
tada.
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À medida que as castanhas vão se esgotando, novas 
partidas de castanhas cozidas são encaminhadas. As 
cascas e os vasilhames com amêndoas de castanhas 
são recolhidas e pesadas por mesa, assim são atri-
buídos prêmios de produtividade, relacionados com 
a produção e o menor percentual de castanhas que-
bradas. As quebradeiras têm um aproveitamento de  
30 kg a 32 kg por pessoa/dia, sendo o rendimento maior 
na parte da manhã, o qual é reduzido durante a tarde, 
em decorrência do cansaço e do esforço repetitivo. 

A partir do momento em que a castanha é descasca-
da, toda medida em hectolitro passa a ser efetuada 
em peso. As cascas das castanhas são guardadas em 
depósito próprio e utilizadas para alimentar a caldeira. 
O excedente é descartado, uma vez que o volume 
de produção de casca é elevado e não se consegue 
consumir toda casca produzida na caldeira. Tanto a 
casca de castanha como o pó podem ser utilizados 
como adubo orgânico depois de devidamente tratados 
(compostagem).

Um aspecto importante a mencionar são as conexões 
entre as diversas etapas, nas quais o volume de cas-
tanhas secas e cozidas deve estar em sincronia com 
a velocidade de descascamento. Caso contrário, pode 
ocorrer a falta de matéria-prima para as quebradeiras, 
que, por envolverem maior contingente de mão-de-
obra, redundam em prejuízos para a fábrica e os ope-
rários. 

A sexta etapa compreende a classificação das cas-
tanhas que foram descascadas em uma mesa vibra-
tória com plano inclinado, separando em “piolhos”  
(16 mm), média 1 (18 mm), média 2 (20 mm), grande 
(22 mm) e extragrande (> 22 mm). 

Secagem e classificação das castanhas
Em peso, dependendo do tipo da castanha, obtém-se 
59,21 % de amêndoas médias, 31,29 % de amên-
doas grandes e 9,50 % de amêndoas quebradas. As 
castanhas grandes e extragrandes apresentam grande 
valor e são altamente procuradas, sem problemas de 
comercialização. Essa classificação é feita no final do 
período da manhã e pela tarde, pois depende de certo 
volume para proceder à classificação. A partir da pe-
sagem das castanhas das mesas das quebradeiras e 
durante a classificação, ocorre o processo de separar 
as castanhas inteiras, porém defeituosas, e as que-
bradas. As inteiras que apresentam partes defeituosas 
são cortadas com uma faquinha e transformadas em 
castanhas quebradas, operação que assume impor-
tância em função do volume produzido.

A sétima etapa envolve a colocação das castanhas 
descascadas, classificadas em bandejas com bordas 
de madeira e telas plásticas na parte inferior e em-
pilhadas em estufas, para a retirada do excesso de 
umidade, operação que demanda cerca de 72 horas. 

Existem dois tipos de bandeja para a secagem de cas-
tanha, um com a capacidade de 20 kg, comportando 
as castanhas classificadas como pequenas e médias e 
o outro com capacidade de 10 kg, no qual são coloca-
das as castanhas de tamanhos grande e extragrande, 
já que essas últimas demandam um tempo maior para 
secar.

Em geral, as castanhas entram com 17 % de umi-
dade e saem do processo de secagem com 7 % de 
umidade. Esse procedimento varia entre as indústrias, 
sendo considerado outro ponto de importância, trata-
do como segredo industrial, uma vez que garante um 
produto de melhor qualidade, maior vida de prateleira, 
além de evitar perda de peso exagerada.

As estufas são aquecidas com ar quente e ventila-
das para manter a temperatura entre 50 ºC e 55 ºC. 
Para uma secagem uniforme das amêndoas, evitam-
se temperaturas elevadas, que podem causar um fe-
nômeno conhecido por “fazer a amêndoa ‘suar’ óleo”, 
levando-a ao ranço, com o produto final apresentando 
cheiro e gosto desagradáveis (ALMEIDA, 1963). 

A oitava etapa compreende a classificação final, na qual 
as castanhas são manuseadas para retirada de películas 
remanescentes que ficam soltas ou aderidas às amêndo-
as, após a secagem e separação ou corte, com pequena 
quantidade de castanhas apresentando partes defeitu-
osas. As amêndoas são fechadas a vácuo, em sacos 
aluminizados no interior de caixas de papelão retangu-
lares (33,50 cm x 17,50 cm x 55,50 cm), com capaci-
dade para acondicionar 20 kg. Esses sacos que foram 
fechados a vácuo são estocados em um estrado de 
madeira por 2 a 3 dias, para que seja possível verificar 
se ocorreu a entrada de ar. Caso não tenha ocorrido 
a entrada de ar, as caixas de papelão são fechadas 
e lacradas com fita gomada, ficando prontas para o 
embarque. 

Outra possibilidade de aproveitamento tecnológico da 
castanha-do-pará está na extração de óleo. O rendi-
mento em óleo pode alcançar até 62 %, mas a média 
é de 42 %, considerando a castanha descascada. A 
extração de óleo já foi executado na Indústria Renme-
ro, em safras anteriores, experiência que não avançou, 
uma vez que, para obter um valor melhor, demanda-
va uma etapa de refino, o que exigia a contratação 
de outra indústria, que cobrava R$ 3,50/kg pelo óleo 
refinado. A Indústria Renmero já efetuou vendas de 
óleo de castanha-do-pará para a Coréia do Sul, Japão 
e Estados Unidos, comercializando cerca de 60 to-
neladas, além de ter comercializado para a indústria 
Natura, produtora de cosméticos, algo em torno de  
3 toneladas, com preço na faixa de US$ 9,00/kg. 
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Rentabilidade 
A amêndoa de castanha-do-pará, adquirida a  
R$ 80,00/hectolitro dos coletores, é colocada na usi-
na de beneficiamento a um custo de R$ 110,00/hec-
tolitro. Após o beneficiamento, obtém-se uma caixa 
com 20 kg, comercializada a R$ 310,00. Isso indica 
que 1 kg de castanha beneficiada implicou na utiliza-
ção de 5 litros de castanha com casca. O beneficia-
mento promove a valorização da castanha-do-pará em  
3,87 vezes o valor da castanha com casca. Como 
tem-se uma estimativa de que o beneficiamento este-
ja por volta de R$ 165,00/20 kg, pode ser calculada a 
rentabilidade do processo.

Considerando que a média de 50 kg de castanha com 
casca rende 20 kg de amêndoa de castanha pron-
ta para exportação, pode-se depreender os benefícios  
advindos da sua verticalização na Amazônia (Fig. 3 e 4,  
Anexos 3 e 4). 

Como exercício, pode-se considerar o ano de 2005, 
quando foram exportados 12.743.150 kg de casta-
nhas com casca no valor de US$ 12.319.559, ao preço 
de US$ 0,97/kg. Se essa mesma quantia fosse bene-
ficiada, poderia ter rendido 5.097.260 kg de amêndo-
as, no valor de US$ 5,28/kg, uma receita adicional de  
US$ 14.170.382, que seria transformada em renda e 
emprego para a população regional. 

Fig. 3. Exportação de castanha-do-pará com casca e sem 
casca, em toneladas (t), no período de 1996 a 2006.

Fig. 4. Exportação de castanha-do-pará com casca e sem 
casca, em toneladas (t), pelos principais países importa-
dores do Brasil, no ano de 2006.
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Conclusões

Os resultados mostram que um hectolitro de castanha 
bruta que entra no pátio da usina de beneficiamento, 
pesando em média 50 kg, rende em torno de 20 kg 
de amêndoa de castanha beneficiada, pronta para co-
mercialização. No processo de beneficiamento, 10 % 
são perdidos na forma de castanhas quebradas e, das 
castanhas comercializadas, 75 % são classificadas 
em amêndoas médias e 15 % em amêndoas graúdas. 
Isso indica que a amêndoa de castanha beneficiada 
para exportação representa uma redução de 60 % em 
relação ao peso da castanha bruta.

A grande parte da mão-de-obra do setor de beneficia-
mento é utilizada para a quebra da castanha, com pre-
dominância de mulheres e operários encarregados de 
limpar a castanha recebida. A mão-de-obra especiali-
zada refere-se ao foguista encarregado de controlar o 
forno e a caldeira para a produção de vapor — o “cozi-
nheiro” responsável pelo banho de vapor sob pressão 
nas castanhas secas, a classificação das castanhas 
descascadas, o processo de secagem na estufa e a 
classificação final, a pesagem e a embalagem. A falta 
de matéria-prima constitui a grande limitação para o 
funcionamento da fábrica após 4 a 6 meses, depen-
dendo do estoque. Daí a necessidade de se adquirir o 
máximo de castanha durante o curto período da sa-
fra.

Observa-se que o processo de beneficiamento de 
castanha-do-pará é bastante complexo, em virtude da 
exigência de capital de giro para adquiri-la, efetuar o 
armazenamento para conseguir um estoque que per-
mita o funcionamento da fábrica por um período mais 
longo, bem como manter os trabalhadores por mais 
tempo. Outros desafios gerenciais referem-se a evitar 
os riscos da contaminação do produto e à sua comer-
cialização, exigência de mão-de-obra capacitada para 
determinadas atividades e existência de estoques de 
castanheiras como condições fundamentais para a 
manutenção da atividade. 

O fracasso das tentativas de beneficiamento de cas-
tanha-do-pará nos estados do Acre e Amapá decorre 
da complexidade da cadeia produtiva e de beneficia-
mento, composta e gerenciada por egressos de movi-
mentos sindicais, sem a qualificação necessária para 
administrar uma empresa, além da falta de pessoal 
técnico especializado e com capacidade gerencial. 
Observa-se que a economia regional está incorrendo 
em grandes perdas, estimadas em mais de US$ 14 mi-
lhões anuais, decorrentes da exportação de castanha-
do-pará em casca.

Em longo prazo, a sustentabilidade da indústria de 
beneficiamento de castanha-do-pará vai depender da 
implantação de plantios racionais de castanheiras, 
para garantir uma oferta confiável, e da formação de 

estoques adequados em áreas mais próximas e aces-
síveis aos locais de beneficiamento. Além disso, será 
necessário o correto manejo das populações nativas, 
permitindo a regeneração da espécie e manutenção da 
fauna dependente dos frutos da castanheira.
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Anexo 1. Estimativa da produção mundial de castanha-do-pará com casca, em 
toneladas (t), no período de 1961 a 2006.

Anexo 2. Produção brasileira de castanha-do-pará com casca 1990-2006 (t).

Anexo 3. Exportação de castanha-do-pará com casca e sem casca, no período 1996-2006 (kg).

Fonte: FAO (2008)
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